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Recurso n.° RP n 2 104-0.167
Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADO: PLÍNIO EUGÊNIO DOS SANTOS

CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - ACRÉSCIMODA
TRIMONIAL - Comprovado, pelos documen-
tos juntados aos autos e incontesta-
dos pelo 6rgão fiscalizador, ter havi-
do recebimento de sinal, anterior à la-
vratura de escritura pública, esta par
cela deve ser integrada aos recursos que
justificam acrescimo patrimonial. 1

1

Vistos,relatados e discutidos os presentes autos de re— i
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis i—
cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especial,

nos -rms do relatório e voto que passam a integrar o presente julga—
do ,'/

Sala das -s1.. (DF), -m 11 de abri de 1986.i	 )---d/, 10
	AMADOR y	 rO o  . df, .114 ERNI: aa,'	

- P - , s 'DENTE

	

'a 	 .
CARLO AW.STINHO 'IrSSIOigIVETO - ''LATOR

/ZPAP
.0"dir w4/LUIZ FERNANDO 8)., F IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONAL I
V.v
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES 'DE
OLIVEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, ANTONIO:DA SILVA CA-
BRAL, MARINHO MENDES DOMENICI, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS e SEBAS-
TIÃO RODRIGUES CABRAL J usente justificadamente o Cons. JOSÉ AUGUS- 	 el
TO SALLES DE CARVALHe

AliiÀ.
!SPIN	
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RELATóRIO 

A Fazenda Nacional, por intermedio de seu 	 Procura-

dor representante junto a Quarta Camara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, com base no art. 3 2 , inciso I, do Decreto n 2 83.304,

de 28.03.79, recorre a esta Camara Superior de Recursos Fiscais da

decisão pinolatada por aquela Colenda Câmara, em sessão de 19.08.85,no

AcOrdão n 2 104-5.219.

Cilida o processo .de acréscimo 	 patrimonial	 não

justificado, no	 valor	 de	 Cr$ 5.000.000,	 uma vez que o inte-

ressado informa ter vendido uma área rural, da qual detinha 50%, pe-

la quantia de Cr$ 50.000.000, e assim declarou a operação, mas a es-
,
critura de compra e venda faz constar Cr$ 40.000.000.

Solicitados os esclarecimentos, o interessadb-vendedo;'

explica que, avençado o negOcio, houve um recebimento de Cr$ 	

10.000.000, como sinal e principio de pagamento, assim discriminada-

do:

01/04/82 - Cr$ 2.000.000 - ch.706.872-BB-depositado na CEF

14/04/82 - Cr$ 2.5.00;000 - ch.709.555-BB-dep6sitado no Bradescõ

2.500.000 - ch.709.556-BB-idem

1.000.000 - ch.000.096-BB-Bradesco - idem

1.000.000 - ch.000.097-BB-idem - idem

1.000.000 - mbeda corrente-pago aos corretores.

Tais informaçOes,sóbre'os cheques relacionados pelo

interessado, são confirmadas pela Agencia do Bradesco em Bela
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do Paraizo, PR, conforme carta às fls. 27. Os pagamentos feitos aos

corretores encontram-se às fls. 30/32, todos com a competente iden

tificação fiscal.

A informação fiscal limitou-se a considerar insufici-

entes os documentos adunados aos autos, sem esclarecer nada acerca

dessa insuficiencia, e fixar-se no valor constante da escritura. Nis-

so, foi acompanhada pela decisão da autoridade monocrática 	 (fls.

60/62).

Inconformado, o interessado promove, na repartição de

t-	 origem, denúncia da transação, em razão da qual, o comprador e 	 in-

timado a esclarecer a pendencia, e o faz nos seguintes termos (fls.

73):

"a) - Que em data de 13 de março de 1982, adqui-
ri de Plinio Eugenio dos Santos, uma propriedade
agrícola,conStante do item 35 da declaração	 de
bens relativa ao exercício de 1983, pela im-
portancia de Cr$ 50.000.000 (cincoenta milho- es de
cruzeiros);

b) - Ocorre que, quando do início da transação i
mobiliária, o negOcio foi feito por mim, que lo-
go apos acidentei-me ficando inativo por varios
meses, quando os negOcios passaram a ser geridos
por meus filhos;

c) - Em face disso, a escritura pública, 	 único
documento hábil em meu poder (cOpia anexa), foi
transdrita pela importância de Cr$	 40.000.000
(Quarenta milhoes de cruzeiros), valores	 esses
que os gestores julgavam ser o valor de 	 aqui-
sição da aludida propriedade;

d) - Assim, alem dos cheques relacionado- -a
timação foram pagos em dinheiro para ca.	 u

II



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N 2 10660/000.284/85-03	 04.

AcOrdão n2-CSRF/01-0.640

dos vendedores, a importância de Cr$ 500.000
(Quinhentos mil cruzeiros) que perfazem a totali
dade do valor efetivamente pago;

e) - Diante do exposto, considerando que o declaran
te não está de posse do contrato de compromisso
de compra. e venda, considerando a impossibilidade
dê localizá-lo, visto que o mesmo não foi obje-
to de registro no CartOrio de Títulos e Documen-
tos;

f) - Informo-o de que em seguida solicitarei a
competente inclusão das parcelas .remanescentes
não declaradas em minha declaração de bens, pe=
las vias competentes."

Tambem quanto a esta comprovação, a repartição de ori

gem não se manifestou, julgando-a, apenas, insuficiente.

Subindo o recurso ao Primeiro Conselho de Contribuin-

te, sua Quarta Câmara, por maioria de votos, deu-lhe acolhimento,

reformando a decisão de Primeira Instância, por entender comprovadas

as alegaçOes do interessado.

Dessa decisão, recorre a Fazenda Nacional, sob os fun

damentos de ser "contrária à lei ou à evidencia da prova".

Contra-razOes às fls. 95/96, sem nada acrescentar aos

autos

É o relatOr*.\

•
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VOTO

Conselheiro CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO, Relator:

Penso não estar a razão com a Recorrente. De fato, a

decisão recorrida não e contrária à lei. Quanto ao segundo fundamen-
,

to — contraria a evidencia da prova — não vejo como acata-la, prin

cipalmente se a repartição de origem nada esclareceu contra as pro-

vas juntadas pelo interessado, limitando-se a comodidade de . dizer

que os documentos eram insuficientes.

Concordo plenamente com o ilustre Relator. Dr. GILDO

ETTORE UMBERTO ACCARTNO, quando diz:

"Entendo que na fase preparatOria do lançamento,
bem como na fase decisOria, as alegaçOes do con
tribuinte, indícios e comprovaçOes por ele apr -e-
sentados, não mereceram do Orgao fiscalizador in

dagaçOes e verificaçOes mais aprofundadas.

Entendo que esses pagamentos do comprador ao ven
dedor, desde que não contestados pela revisão,o11-à 
sequer na decisão recorrida, devem ser admitido
como efetivos. Nesse caso, e sob uma Otica
cal, sO poderiam ter duas finalidades ou origens.
Representariam qualquer rendimento pago pelo com
prador,talvez ate por uma aquisição feita.
vendedor corri() 	 aconteceu: • atraVes	 a	 com
pra de 45 bezerros por Cr$ 1.400.000 .(f1s29),
que a revisão incluiu de oficio na cedula "G" do
recorrente. Essa natureza de rendimentos, no en-
tanto, não foi pesquisada ou apontada pela fisca
lização. Resta, portanto, uma segunda .hipOtese,
de que tais parcelas terão sido recebidas :como
sinal e princípio de pagamento da operação vens
da e compra acordada entre as partes. E 	 .4 a

if
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convicção que, entendo, resulta dos elementos e
documentos acostados aos autos

„
E tal convicção se robustece ao atentar para o
fato de ser normal o pré-recebimento de . -sinal
nesse tipo de transação, mormente se -.considerar
que no presente caso nada foi pago ao . vendedor
no ato da escritura pública." (Meus os grifos).

O prOprio comprador, em resposta a intimação, esclare

ce-a forma da transação, como ve as fls. 73.

Não havendo, pois, nos autos, a contra-prova da invali

dade dos documentos juntados pelo contribuinte, não vejo como conside

,	 rar inverídicos os recibos.dos,corretores, a carta do Bradesco que in,,	 _,

forma terem sido os cheques emitidos pelo comprador e ali 	 deposita-
,	 -

dos em 14/04/82 - mesma data da escritura publica, e as afirmaçoes do

comprador corroborando as alegaçOes do interessado, desde a inicial.

„

Face ao exposto, Nego provimento ao recurso da Fazenda

Nacional.

Brasília-DF, 11 deabr.4::ITT)
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